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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 67/2017

Recomenda ao Governo que reforce as medidas
para a prevenção da violência

doméstica e a proteção e assistência às suas vítimas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Tome as medidas necessárias à inventariação das 
salas de atendimento à vítima (SAV) existentes nos postos 
da Guarda Nacional Republicana (GNR) e nas esquadras 
da Polícia de Segurança Pública (PSP), com dados sobre a 
sua distribuição territorial, e crie instalações onde faltam, 
garantindo a cobertura total do território nacional.

2 — Defina as condições concretas que as SAV devem 
respeitar e diligencie para que as mesmas sejam adaptadas 
em conformidade.

3 — Proceda a um levantamento dos elementos das 
forças de segurança detentores de formação especializada 
em matéria de violência doméstica, por local e tipo de ser-
viço, assim como à realização de uma avaliação, externa e 
independente, da formação que lhes foi ministrada, a qual, 
para além de indicadores quantitativos, deve contemplar 
indicadores qualitativos que permitam aferir sobre a res-
petiva qualidade e eficácia.

4 — Reforce a formação dos agentes das forças de se-
gurança direcionada especificamente para o atendimento 
e acompanhamento das situações de violência doméstica, 
em especial dos elementos que integram as patrulhas res-
ponsáveis pela resposta imediata às situações de crise e 
que estabelecem o primeiro contacto com as vítimas e os 
agressores, de modo a garantir que em todas as esquadras 
existem elementos com capacidade e sensibilidade para 
prestar o auxílio necessário.

5 — Os elementos das forças de segurança possam fre-
quentar as ações de formação disponibilizadas por asso-
ciações e organizações que intervêm na área da violência 
doméstica.

6 — Crie um mecanismo de intercâmbio de informação 
entre os órgãos de polícia criminal.

7 — As forças de segurança sejam integradas nas redes 
locais e municipais de prevenção e combate à violência 
doméstica sempre que estas estejam constituídas no mu-
nicípio da sua área de atuação.

8 — Desenvolva meios que permitam dar resposta aos 
casos em que os próprios agentes dos órgãos de polícia 
criminal são agressores.

9 — O Relatório Anual de Segurança Interna (RASI), 
apresentado à Assembleia da República nos termos do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, 
inclua dados desagregados sobre o crime de violência 
doméstica, especificando, nomeadamente, os dados esta-
tísticos sobre violência no namoro, e que desenvolva as 
medidas necessárias para que estes dados possam constar 
do próximo RASI.

10 — Promova, de forma sistemática e continuada, 
ações de sensibilização junto dos jovens, procurando re-
forçar o seu impacto na questão da aquisição de novas 
masculinidades e feminilidades, num quadro de respeito 
pelas diferenças e de promoção da igualdade entre rapazes 
e raparigas.

Aprovada em 10 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 68/2017

Recomenda ao Governo que dê continuidade ao processo
de descentralização no âmbito da saúde, educação

e cultura, através da celebração de contratos interadministrativos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

I — Delegue as seguintes competências, através da 
celebração de contratos interadministrativos com os mu-
nicípios e entidades intermunicipais:

1 — No domínio da Saúde:
a) No âmbito das políticas de saúde:
i) Definição da Estratégia Municipal e Intermunicipal 

de Saúde, devidamente enquadrada no Plano Nacional 
de Saúde;

ii) Gestão dos espaços e definição dos seus períodos 
de funcionamento e cobertura assistencial, incluindo o 
alargamento dos horários de funcionamento das unida-
des funcionais dos Agrupamentos de Centros de Saúde 
(ACES), no cumprimento das obrigações e limites legal-
mente estabelecidos;

iii) Execução de intervenções de apoio domiciliário, de 
apoio social a dependentes, e de iniciativas de prevenção 
da doença e promoção da saúde, no âmbito do Plano Na-
cional de Saúde;

iv) Celebração de acordos com instituições particulares 
de solidariedade social para intervenções de apoio domi-
ciliário, de apoio social a dependentes, e de iniciativas de 
prevenção da doença e promoção da saúde, no âmbito do 
Plano Nacional de Saúde;

b) No âmbito da administração das unidades de saúde:
i) Gestão dos transportes de utentes e de serviços ao 

domicílio;
ii) Administração de Unidades de Cuidados na Comu-

nidade;

c) No âmbito da gestão de recursos humanos, o recru-
tamento, a alocação, a gestão, a formação e a avaliação do 
desempenho dos técnicos superiores, técnicos superiores 
de saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica;

d) No âmbito da gestão dos recursos financeiros, a ela-
boração de protocolos de apoio financeiro (mecenato).

2 — No domínio da Educação:
a) No âmbito da gestão escolar e das práticas educa-

tivas:
i) Definição do plano estratégico educativo municipal 

ou intermunicipal, da rede escolar e da oferta educativa 
e formativa;

ii) Gestão do calendário escolar;
iii) Gestão dos processos de matrículas e de colocação 

dos alunos;
iv) Gestão da orientação escolar;
v) Decisão sobre recursos apresentados na sequência de 

instauração de processo disciplinar a alunos e de aplicação 
de sanção de transferência de estabelecimento de ensino;

vi) Gestão dos processos de ação social escolar;

b) No âmbito da gestão curricular e pedagógica:
i) Definição de normas e critérios para o estabelecimento 

das ofertas educativas e formativas, e respetiva distribui-
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ção, e para os protocolos a estabelecer na formação em 
contexto de trabalho;

ii) Definição de componentes curriculares de base local, 
em articulação com as escolas;

iii) Definição de dispositivos de promoção do sucesso 
escolar e de estratégias de apoio aos alunos, em colabora-
ção com as escolas;

c) No âmbito da gestão de recursos humanos, o recruta-
mento de pessoal para projetos específicos de base local;

d) A gestão orçamental e de recursos financeiros.

3 — No domínio da Cultura, no âmbito dos equipamen-
tos e infraestruturas culturais:

a) A gestão dos espaços físicos, nomeadamente de mu-
seus, bibliotecas, teatros, salas de espetáculo, galerias, 
edifícios e sítios classificados;

b) A construção, manutenção, conservação, segurança, 
serviços de limpeza e vigilância;

c) A gestão da programação cultural, nomeadamente 
em museus;

d) A gestão dos recursos humanos, nomeadamente o 
recrutamento, a alocação, a formação e a avaliação do 
desempenho dos técnicos superiores, assistentes técnicos 
e assistentes operacionais;

e) A gestão financeira e orçamental.

II — Proceda à publicação e envio à Assembleia da Re-
pública dos relatórios de avaliação dos 34 projetos -piloto 
contratualizados.

III — Proceda a uma avaliação externa, específica e 
individualizada, por entidades habilitadas em cada uma 
das áreas em causa, publicando e remetendo à Assembleia 
da República os respetivos resultados.

Aprovada em 16 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 69/2017

Recomenda ao Governo que crie centros de serviços 
partilhados e valor acrescentado

ao nível das entidades intermunicipais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, respeitando a autonomia do poder local, no ano de 
2017, lance um programa de estímulo à integração e par-
tilha de serviços entre municípios, com vista à criação de 
centros de serviços partilhados e valor acrescentado ao 
nível das entidades intermunicipais.

Aprovada em 17 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 70/2017

Recomenda ao Governo a avaliação e valorização da formação 
profissional para as pessoas com deficiência

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Avalie, em conjunto com as instituições e entida-
des envolvidas na formação profissional para as pessoas 

com deficiência e suas organizações representativas, os 
programas de formação que lhes têm sido destinados nos 
últimos 10 anos, e em que medida corresponderam às 
respetivas necessidades e contribuíram para uma melhor 
inserção no mundo laboral.

2 — Garanta que não existem atrasos na transferência 
de verbas para as instituições e entidades que asseguram a 
formação profissional às pessoas com deficiência.

3 — Tome as medidas necessárias para que a região de 
Lisboa e Vale do Tejo não seja penalizada na atribuição 
de verbas para a formação profissional das pessoas com 
deficiência, garantindo que os percursos formativos são 
reconhecidos dentro das mesmas regras de financiamento 
do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego — 
POISE.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 71/2017

Recomenda ao Governo a aquisição de viaturas
para prestação de cuidados ao domicílio

no âmbito dos cuidados de saúde primários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Combata o desperdício de recursos públicos repre-
sentado pelo aluguer de automóveis ou recurso a táxis para 
prestação de cuidados de saúde ao domicílio.

2 — Utilize os recursos públicos de forma racional, 
dotando os cuidados de saúde primários com as viaturas 
necessárias para a prestação de cuidados ao domicílio.

3 — Remova as limitações à aquisição de viaturas 
quando estas se destinem à prestação de cuidados de saúde 
ao domicílio, suprindo as necessidades identificadas nos 
Agrupamentos de Centros de Saúde e unidades locais de 
saúde.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 72/2017

Recomenda ao Governo que elabore um plano de emergência 
radiológico para acidentes nucleares transfronteiriços

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Elabore, com a brevidade possível e com a 
participação dos municípios e das organizações não 
governamentais de ambiente (ONGA), um plano de 
emergência radiológico para acidentes nucleares trans-
fronteiriços.

2 — Balize o plano de emergência radiológico à escala 
máxima da Escala Internacional de Ocorrências Nucleares 
(INES), ou seja, ao acidente de grau máximo 7.

Aprovada em 24 de março de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 


